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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 130/2007

Por ordem superior se torna público que a Tanzânia
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 24 de Maio de 2006, o seu instrumento de ratificação
ao Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de
Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, con-
cluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Adicional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para a Tanzânia em
23 de Junho de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 15 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 131/2007

Por ordem superior se torna público que a República
Democrática de São Tomé e Príncipe depositou junto
do Secretário-Geral das Nações Unidas, em 12 de Abril
de 2006, o seu instrumento de adesão ao Protocolo Adi-
cional contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via
Terrestre, Marítima e Aérea, concluído em Nova Iorque
em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Adicional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 32/2004, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para a República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe em 12 de Maio de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 15 de Fevereiro
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 132/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Albânia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 13 de Junho de 2006, o seu
instrumento de ratificação ao Protocolo Adicional à
Convenção Europeia no Domínio da Informação sobre
o Direito Estrangeiro, aberto para assinatura em Estras-
burgo em 15 de Março de 1978.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado para rati-
ficação pelo Decreto n.o 23/84, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 111, de 14 de Maio de 1984,

tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
19 de Julho de 1984, conforme o aviso publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 160, de 15 de Julho
de 1986.

O Protocolo entrou em vigor para a República da
Albânia em 14 de Setembro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 133/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Turquia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 1 de Dezembro de 2004, o
seu instrumento de ratificação ao Protocolo Adicional
à Convenção Europeia no Domínio da Informação sobre
o Direito Estrangeiro, aberto para assinatura em Estras-
burgo em 15 de Março de 1978, tendo formulado uma
declaração:

«The Turkish Government confirms its declaration
made in accordance with the provisions of Article
2, paragraph 2, of the Convention in which it has
appointed the Ministry of Justice, Directorate Gene-
ral of International Law and Foreign Relations, as
the transmitting agency.»

Tradução

O Governo turco confirma a sua declaração formu-
lada em conformidade com as disposições do n.o 2 do
artigo 2.o da Convenção, nos termos da qual designou
o Ministério da Justiça, Direcção-Geral da Legislação
Internacional e das Relações Exteriores, como autori-
dade de transmissão.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pelo Decreto do Governo n.o 23/84, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 111, de 14 de
Maio de 1984, tendo depositado o seu instrumento de
ratificação em 19 de Julho de 1984, conforme o aviso
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 160,
de 15 de Julho de 1986.

O Protocolo entrou em vigor para a República da
Turquia em 2 de Março de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março
de 2007. — A Directora de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de
Paiva.

Aviso n.o 134/2007

Por ordem superior se torna público que, em 12 de
Setembro de 2002 e em 29 de Outubro de 2004, foram
emitidas notas, respectivamente pelo Ministério dos
Negócios Estrangeiros de Portugal e pelo Ministério das
Relações Exteriores do Brasil, em que se comunica
terem sido cumpridas as respectivas formalidades cons-
titucionais internas de aprovação do Acordo entre a
República Portuguesa e a República Federativa do Bra-
sil sobre o Exercício de Actividades Remuneradas por
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Con-
sular, Administrativo, Técnico e de Apoio ou Serviço,
assinado em Brasília em 5 de Setembro de 2001.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 30/2002, de 10 de Setembro, publicado no
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Diário da República, 1.a série-A, n.o 209, de 10 de Setem-
bro de 2002.

Nos termos do artigo 11.o do Acordo, este entrou
em vigor em 29 de Novembro de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 20 de Março de
2007. — A Directora de Serviços da América do Sul
e Central, Helena Margarida Rezende de Almeida Cou-
tinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 107/2007
de 10 de Abril

O Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 137-B/99,
de 22 de Abril, 320/2000, de 15 de Dezembro, e 231/2002,
de 2 de Novembro, e pelo artigo 99.o da Lei n.o 60-A/2005,
de 30 de Dezembro, regula a concessão do crédito à
aquisição, construção e realização de obras em habi-
tação, nos regimes geral de crédito, crédito bonificado
e crédito jovem bonificado.

De acordo com o artigo 13.o do mencionado Decreto-
-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, os mutuários dos
regimes bonificados estão obrigados a efectuar anual-
mente, junto das instituições de crédito mutuantes, a
comprovação das condições de acesso a esses regimes,
no que respeita à composição dos respectivos agregados
familiares e correspondentes rendimentos.

Tendo presente a necessidade de a Administração
simplificar o respectivo relacionamento com os cidadãos,
realizando de forma cada vez mais eficaz as tarefas que
lhe estão cometidas, entende-se agora não ser de exigir
aos mutuários a apresentação da informação relativa
aos seus rendimentos, uma vez que, em face da res-
pectiva identificação como contribuinte, esses elementos
são do conhecimento e estão na posse da administração
fiscal. Quanto à composição do agregado familiar, enten-
de-se igualmente dever apenas ser exigível que os mutuá-
rios comprovem as alterações ocorridas face à compo-
sição declarada ou considerada na anuidade anterior.

Face ao exposto, mostra-se igualmente necessário
proceder a ajustamentos no âmbito do Decreto-Lei
n.o 279/2003, de 8 de Novembro, com a alteração intro-
duzida pelo artigo 99.o da Lei n.o 60-A/2005, de 30 de
Dezembro, que estabelece as regras gerais a que devem
obedecer o tratamento e a interconexão dos dados cons-
tantes das informações a prestar pelas instituições de
crédito mutuantes em relação a cada um dos contratos
de empréstimo bonificado à habitação, em vigor ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro.

Tais ajustamentos visam permitir que a Direcção-Geral
dos Impostos determine a classe de bonificação de juro
a suportar pelo Estado com base no relacionamento
da informação prestada pela Direcção-Geral do Tesouro
quanto à composição do agregado familiar dos mutuários
e respectivos números de contribuinte e à identificação
do rendimento relevante, com os correspondentes ren-
dimentos constantes dos seus próprios sistemas infor-
máticos.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de
Dados.

Foi ouvida, a título facultativo, a Associação Portu-
guesa de Bancos.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 76.o da Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro,
e nos termos das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro

O artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de
Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 320/2000, de 15 de Dezembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 13.o

[. . .]

1 — Para apuramento do rendimento anual bruto
corrigido do agregado familiar é tida em conta a com-
posição do agregado familiar declarada pelos mutuá-
rios à instituição de crédito mutuante e por esta trans-
mitida à Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Para efeito do disposto no número anterior,
os mutuários devem fazer a comprovação da com-
posição do agregado familiar junto da instituição de
crédito mutuante sempre que se verifique uma alte-
ração da respectiva composição ou quando procedam
à entrega da declaração referida na parte final da
alínea b) do n.o 7 do artigo 11.o do presente diploma,
nos termos da portaria a que se refere o n.o 1 do
mesmo artigo.

3 — Por portaria dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e da habitação,
são determinados os procedimentos e elementos a
utilizar para efeito de determinação do rendimento
anual bruto corrigido do agregado familiar.

4 — (Revogado.)»

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 279/2003, de 8 de Novembro

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 279/2003, de 8 de
Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — A Direcção-Geral dos Impostos fica autori-
zada, através de processamento informático, a rela-
cionar os dados regulados no presente diploma com
os dados dos seus próprios sistemas informáticos, para
efeitos do estritamente indispensável à determinação
da classe de bonificação de juro a suportar pelo
Estado, informando a Direcção-Geral do Tesouro em
conformidade.

2 — A determinação da classe de bonificação de
juro é feita, exclusivamente, com base em informação
prestada pela Direcção-Geral do Tesouro quanto à
composição do agregado familiar dos mutuários e res-
pectivos números de contribuinte, considerando-se,
para todos os efeitos legais, o acto imputado àquela
entidade.

3 — (Anterior n.o 2.)


